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1. Programa de Integridade

- Programa de Integridade como mecanismo para promover de 

maneira institucional a integridade na administração pública. 

- Finalidade atuar no sentido de mitigar desvios na prestação do 

serviço público. 



1. Programa de Integridade

- Há a necessidade de atuação direcionada para ajustar o 

funcionamento das instituições de maneira a assegurar que o 

interesse público sobressaia sobre o interesse privado nos 

momentos de prestação do serviço público. 

- Evitar desvios de integridade.



2. Desvios de Integridade

Abuso de posição ou 
poder em favor de 
interesses privados

Comportar-se de forma 
incompatível com a 

função pública
Conflito de interesses

Exercer pressão externa 
ilegal ou antiética para 

influenciar agente 
público/privado

Exercer pressão interna 
ilegal ou antiética para 

influenciar agente 
público

Nepotismo

Solicitação ou 
recebimento de 

propina/pagamento 
indevido

Utilização de verbas e 
fundos públicos em 
favor de interesses 

privados.

Utilização/vazamento 
de informação 

privilegiada/restrita



2. Desvios de Integridade

- Atuação Repressiva – quando ocorre o desvio. Inclui aplicação 

de penalidades, processos investigativos, casos concretos. 

Medidas disciplinares e medidas éticas.

- Processos de censura ética, PADs, Sindicâncias, Investigações.



2. Desvios de Integridade

- Atuação Preventiva – antes da ocorrência do desvio, ou após a 

sua ocorrência, para evitar recorrência.

- Relevância fundamental – institucionalizar mecanismos que 

auxiliam os servidores a entender e se portar de maneira 

íntegra.



2. Desvios de Integridade

- Atuação Repressiva e Preventiva: funcionamento em conjunto.

- OCDE – Recomendações para Integridade Pública – atuação 

preventiva, repressiva, formação de cultura.

- UNCAC – Convenção possui capítulo inteiro sobre medidas 

preventivas, que inclui fomento à integridade nos setores 

públicos e privados.



3. Papel da Comissão de Ética

- Atuação Repressiva e Preventiva

- Repressiva - Instância deliberativa para os casos em que houve 

quebra de conduta conforme regramento de ética. 



3. Papel da Comissão de Ética

- Atuação Preventiva:

- Responsabilidade por desenvolver ações que visam a aprimorar 

a cultura ética – ou seja, ações que preservam a integridade





3. Papel da Comissão de Ética

- No âmbito do Programa de Integridade há necessidade de:

A – Padrões de ética e de conduta

B – Ações de Comunicação e Treinamento

C – Medidas de Controle e Disciplinares

D – Ações de Remediação



4. Ações Plano Operacional CE - CGU

- A Comissão de Ética da CGU, com base no Planejamento 

Estratégico, possui plano de trabalho com atividades voltadas 

para construção e revisão de normativos, realizações de cursos 

e ações de sensibilização dos servidores. 



















5. Conclusões

- Ações – Desenvolvimento de cursos, eventos e seminários 
voltados à promoção da ética, atualização de normativos, ações de 
comunicação institucional, além de e-mails, cartazes, 
apresentações em reuniões com dirigentes e servidores.

Abrangência – todas as unidades, todos os níveis hierárquicos,
todas as categorias profissionais.

Incremento da consciência ética na organização.



5. Conclusões

- Próximos passos a partir do mapeamento de riscos do Programa 
de Integridade: 

A. Criação novos normativos – debates e participação;
B. Novas campanhas de comunicação e treinamentos;
C. Articulação com outras Comissões de Ética.



Muito obrigado!
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